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PROJETO BÁSICO
1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente operação consiste na contratação de empresa especializada para a elaboração de projetos executivos de sistema de produção de energia elétrica fotovoltaica, projeto de fundações e estrutura metálica de suporte, projeto de instalações elétricas (interligação na rede, SPDA, projeto contra corrosão eletrolítica), projeto de arquitetura e canteiro de obras, coordenação e compatibilização de projetos executivos, caderno de encargos (especificações, orçamento), cronograma (físico-financeiro e descritivo), acompanhamento técnico dos projetos, bem como apoio técnico de fiscalização da execução, de comissionamento e de operação inicial assistida (inclusas visitas técnicas de acompanhamento, até o término da operação assistida da obra projetada), para as localidades de Campo Grande, Corumbá, Naviraí e Rio Brilhante, conforme as especificações deste projeto básico.
1.1.1. O prazo de execução da obra (materialização do resultado dos projetos executivos) está previsto para ocorrer entre setembro de 2018 e fevereiro de 2019.

1.1.2. Fica vinculado ao término da execução da obra (materialização do resultado dos projetos executivos), cuja ocorrência se dará dentro deste período, na qual a entrega final estará também vinculada ao recebimento provisório da execução em cada uma das localidades.

1.1.3. Por se tratar de um projeto executivo exclusivo para cada uma das quatro localidades, as propostas, as visitas técnicas e demais atividades serão feitas separadas por localidade. As visitas técnicas deverão ser realizadas ao menos em dois eventos, sendo um durante a execução e outro para o recebimento provisório dos serviços da execução (conclusão da materialização do resultado dos projetos executivos).

1.2 Os projetos executivos serão destinados para quatro localidades distintas, conforme segue abaixo, bem como aquelas apresentadas no Anexo III:
1.2.1. Campo Grande/MS (DCR) (fornecimento atual em média tensão) – área de estacionamento externo;
1.2.1. Corumbá/MS (fornecimento atual em baixa tensão) – área de estacionamento externo;
1.2.1. Naviraí/MS (fornecimento atual em baixa tensão) – área de estacionamento externo;
1.2.1. Rio Brilhante/MS (fornecimento atual em baixa tensão) – área de estacionamento externo e cobertura metálica (se necessária).
1.3. Poderão ser utilizadas as áreas livre de terreno, nas quais deverão ser projetadas estruturas de cobertura para estacionamento de veículos, ou ainda utilizadas as áreas livres de cobertura em telha metálica, caso sejam necessárias para totalizar área de instalação de módulos fotovoltaicos. Os locais constam do Anexo III.
1.4 Cada um dos quatro sistemas a serem projetados deverão ter no máximo a potência instalada de 75kW (com sobrecarga de potência dos painéis de no máximo 20% sobre a potência dos inversores), classificadas como microgeração. Estes sistemas deverão ser interligados a rede pública de energia elétrica, a fim de que a produção realizada seja utilizada para fins de compensação. O sistema gerador fotovoltaico de 75kW pode ser equipado com até 20% de sobrecarga de painéis, sem comprometimento do rendimento, ou seja, 90kWp. Ainda assim será classificado como microgeração.
1.5 A fim de possibilitar a definição dos percentuais de destinação da compensação de energia elétrica produzida, bem como calcular a produção máxima necessária em cada uma das usinas fotovoltaicas, estão disponibilizadas as faturas de energia elétricas dos últimos doze meses, conforme Anexo V.

1.6 No Anexo IV, apresenta-se o modelo referencial de especificações do sistema fotovoltaico pretendido.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS PREÇOS MÁXIMOS ESTIMADOS 
2.1 O preço máximo global orçado pelo TRT/24ª Região para a realização dos serviços é de R$ 145.938,06(cento e quarenta e cinco mil novecentos e trinta e oito reais e seis centavos).
2.2 O preço máximo da proposta não deverá exceder o valor orçado pelo Tribunal, conforme item 2.1.
2.3 O preço máximo unitário de cada serviço não poderá ultrapassar aquele constante na tabela abaixo. 
2.4 O preço estimado da obra a ser orçado pela contratada será de, no máximo, R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), devendo o orçamentista especificar as soluções para não ultrapassar tal limite.

2.5 Todos os projetos constantes da tabela do GRUPO ÚNICO deverão ser aprovados nos órgãos competentes, conforme exigências legais (Prefeitura Municipal local, Corpo de Bombeiros Militar-MS, Concessionárias locais de fornecimento de água, esgoto, energia elétrica, telefonia, dados, entre outros), sendo que as taxas serão de responsabilidade da empresa contratada.
2.5.1 A contratada é responsável por prover todas as informações e documentações que sejam exigidas pelo TRT, a fim de possibilitar o envio dos projetos e posterior aprovação perante o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, sendo que, neste caso específico, não há taxas incidentes. Tais informações e documentações de âmbito técnico já fazem parte do escopo da contratação.
	Grupo Único

	LOCALIDADES:
	Campo Grande/MS
(média tensão)
	Corumbá/MS
(baixa tensão)
	Naviraí/MS
(baixa tensão)
	Rio Brilhante/MS
(baixa tensão)

	Item
	Especificação
	Quantidade por Localidade
	Preço Unitário
	Preço Total
	Preço Unitário
	Preço Total
	Preço Unitário
	Preço Total
	Preço Unitário
	Preço Total

	1
	Projeto executivo de instalações elétricas para geração de energia elétrica fotovoltaica, com sistema de supervisão
	1
	13.300,26
	13.300,26
	8.027,52
	8.027,52
	8.350,54
	8.350,54
	9.622,65
	9.622,65

	2
	Projeto executivo de instalações elétricas, Proteção de Descarga Atmosférica (PDA ou SPDA), comunicação visual e sinalização horizontal e vertical de alerta e riscos elétricos, proteções contra corrosão
	1
	8.233,46
	8.233,46
	5.597,09
	5.597,09
	5.758,50
	5.758,50
	6.394,66
	6.394,66

	3
	Coordenação e compatibilização de projetos executivos e demais peças técnicas.
	1
	5.922,40
	5.922,40
	2.407,24
	2.407,24
	2.622,45
	2.622,45
	3.470,65
	3.470,65

	4
	Projeto de arquitetura e canteiro de obras
	1
	3.522,27
	3.522,27
	2.643,48
	2.643,48
	2.697,28
	2.697,28
	2.909,33
	2.909,33

	5
	Projeto executivo de fundações e de estruturas metálicas.
	1
	6.033,46
	6.033,46
	3.397,09
	3.397,09
	3.558,50
	3.558,50
	4.194,66
	4.194,66

	6
	Elaboração do caderno de encargos (especificação, orçamento com material e mão de obra separados) e cronogramas (físico-financeiro e descritivo)
	1
	5.211,20
	5.211,20
	3.453,62
	3.453,62
	3.561,23
	3.561,23
	3.985,33
	3.985,33


	Grupo Único (continuação)

	LOCALIDADES:
	Campo Grande/MS
(média tensão)
	Corumbá/MS
(baixa tensão)
	Naviraí/MS
(baixa tensão)
	Rio Brilhante/MS
(baixa tensão)

	Item
	Especificação
	Quantidade por Localidade
	Preço Unitário
	Preço Total
	Preço Unitário
	Preço Total
	Preço Unitário
	Preço Total
	Preço Unitário
	Preço Total

	7
	10 (dez) reuniões técnicas de projeto, frequência semanal, considerando em média, dois responsáveis técnicos da Contratada por reunião, a serem realizadas na cidade de Campo Grande-MS.
	1
	1.583,33
	1.583,33
	1.583,33
	1.583,33
	1.583,33
	1.583,33
	1.583,33
	1.583,33

	8
	Acompanhamento técnico dos projetos, bem como apoio técnico de fiscalização da execução, de comissionamento e de operação inicial assistida (inclusas visitas técnicas de acompanhamento, até o término da operação assistida da obra projetada)
	1
	4.030,03
	4.030,03
	3.502,75
	3.502,75
	3.535,03
	3.535,03
	3.662,26
	3.662,26

	Preço Máximo Global Por Localidade
	 
	47.836,41
	 
	30.612,12
	 
	31.666,66
	 
	35.822,87

	Preço Máximo Global do Grupo Único (somatório das localidades)
	145.938,06


3. DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 Após a assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar ao fiscal, no prazo máximo de 2 (dois) dias consecutivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de elaboração dos projetos executivos do(s) respectivo(s) responsável(eis) técnico(s).
3.2 A Ordem de Início dos Serviços será emitida em até 2 dias úteis após o recebimento da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução dos serviços do(s) respectivo(s) responsável(eis) técnico(s) pelo serviço.

3.3 O serviço deverá ser iniciado no prazo máximo de 3 (três) dias consecutivos após a emissão da Ordem de Início dos Serviços.
3.4 Os projetos executivos e as especificações de todos os itens do sistema fotovoltaico (módulos e inversores) deverão ser entregues em no máximo 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do início do serviço.
3.5 O prazo para a conclusão dos demais projetos executivos, caderno de encargos (especificações, orçamento), cronogramas (físico-financeiro e descritivo), obedecida a regra estipulada no subitem anterior, será de no máximo 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar do início do serviço, excluído o período de análise dos projetos pela fiscalização.
3.5.1 O prazo estabelecido para a entrega dos serviços ficará suspenso durante todo o período de análise e verificação pelo fiscal do contrato. 
3.5.2 O prazo de análise da Fiscalização do TRT será de no máximo 5 dias úteis.

3.5.3 No prazo para a conclusão dos projetos executivos não será computado o período relativo à aprovação completa dos projetos nos órgãos competentes (Prefeitura Municipal local, Corpo de Bombeiros, concessionárias locais, entre outros).
3.6 A prorrogação de prazos, de início, de conclusão e de entrega dos projetos, poderá ser deferida pela autoridade competente do TRT/24ª Região, mantidas as demais cláusulas do contrato, desde que ocorra algum dos motivos abaixo elencados:

a) alteração do projeto básico ou especificações pela Administração; 
b) ocorrências supervenientes de fatos excepcionais ou imprevisíveis, estranhos à vontade das partes, que alterem fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
c) ordem escrita da fiscalização para paralisar ou restringir a elaboração ou o ritmo dos trabalhos, no interesse do TRT; 
d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 
3.6.1 No caso previsto na alínea b, ficará a cargo da Contratada comprovar a ocorrência superveniente de fatos excepcionais ou imprevisíveis, devendo formular requerimento de prorrogação dos prazos de início, de conclusão ou de entrega dos serviços, contemporâneo às ocorrências. 
4. DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A contratação do objeto licitado dar-se-á mediante a celebração de contrato de prestação de serviço de empresa especializada para a elaboração de projetos executivos de sistema de produção de energia elétrica fotovoltaica, incluindo projeto de fundações e estrutura metálica de suporte, projeto de instalações elétricas (interligação na rede, SPDA, projeto contra corrosão eletrolítica), projeto de canteiro de obras, coordenação e compatibilização de projetos executivos, caderno de encargos (especificações, orçamento), cronograma (físico-financeiro e descritivo), acompanhamento técnico dos projetos, bem como apoio técnico de fiscalização da execução, de comissionamento e de operação inicial assistida (inclusas visitas técnicas de acompanhamento até o término da operação assistida da obra projetada), entre o TRT e a licitante vencedora, pelo regime de execução de empreitada por Preço Global, conforme a minuta anexa ao edital.

4.2 A licitante vencedora deverá comprovar, antes da efetivação da contratação, de acordo com a Resolução nº 103, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, de 25 de maio de 2012, as seguintes condições:

a) não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004;

b) não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.

4.3 Durante a vigência da contratação será permitida a alteração da razão social, a fusão, a cisão, a incorporação, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas na contratação original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução, devendo a CONTRATADA encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir.

4.3.1 No caso de alteração social que possa repercutir na execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE cópia autenticada do referido instrumento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis, previstas neste instrumento para os casos de inexecução parcial;

4.3.2 No caso de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações, sob pena de rescisão contratual e aplicação das demais penalidades decorrentes da inexecução total.

4.4 Não será mantido o presente instrumento, caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

5. DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 Não será permitida a subempreita total dos serviços. Todavia, será permitido fazê-la até o percentual de 25% (vinte e cinco) do valor global, mediante a autorização prévia do TRT/24ª Região, permanecendo a Contratada responsável direta e exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais.

5.1.1 Os projetos passíveis de subcontratação, observada a limitação do subitem anterior, são os seguintes:
a) 
Projeto de arquitetura e canteiro de obras;
b) 
Projeto executivo de fundações e de estruturas metálicas;
c) 
Elaboração do caderno de encargos (especificação, orçamento com material e mão de obra separados) e cronogramas (físico-financeiro e descritivo).
5.2 As informações relativas às empresas subcontratadas deverão ser informadas ao Fiscal do contrato, com antecedência e por escrito, para aprovação, observado sempre o limite autorizado. 
5.3 A qualificação técnica e as regularidades fiscal e trabalhista da subcontratada deverão ser comprovadas mediante a apresentação dos documentos exigidos para habilitação da contratada por ocasião da licitação.
5.4 Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a Contratada realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá solidariamente (responsabilidade solidária) perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

5.5 No caso de adoção da subcontratação de empresas, fica expressamente proibido às eventuais subcontratadas participar da execução da futura obra, objeto dos projetos contratados, nos termos do art. 9º da Lei nº 8.666/93.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 A Contratada ficará obrigada a:

a) elaborar os projetos obedecendo às legislações municipal, estadual e federal referentes às edificações e meio ambiente e às Normas Técnicas vigentes pertinentes ao objeto deste contrato (ABNT, Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, Concessionárias de Água, Energia elétrica, Esgoto, Telefonia, etc.); 
b) providenciar perante o CREA/MS ou CAU/MS as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) referentes ao objeto do contrato e às especialidades pertinentes;

c) manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

d) participar das reuniões agendadas pela fiscalização (uma por semana) na sala de reuniões do Núcleo de Manutenção e Projetos (NMP) do TRT 24ª Região, localizada na rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), Campo Grande-MS, junto com o fiscal do contrato. A primeira reunião dar-se-á 1 (um) dia após a entrega das ARTs/RRTs para apresentação, à fiscalização, dos profissionais responsáveis pela elaboração dos projetos. As demais reuniões ocorrerão, contadas da primeira reunião, a cada 7 (sete) dias consecutivos, podendo, a critério da Fiscalização, ser modificadas, sendo, nestes casos, a Contratada avisada com pelo menos 3 dias úteis de antecedência.
 6.2 A compatibilização entre os projetos executivos e respectivos custos deverá ser feita pela Contratada (especificações, normas técnicas e demais elementos relativos aos projetos), conforme descrito a seguir:

6.2.1. Estrutura x instalações

6.2.2. Projeto de arquitetura e canteiro de obras x estruturas

6.2.3. Instalações x Projeto de arquitetura e canteiro de obras

6.2.4. Orçamento x preço máximo (especificação)

7. DOS DEVERES DO CONTRATANTE 
7.1 Fornecer as orientações, dados e informações técnicas de sua responsabilidade, necessárias à prestação dos serviços contratados e prestar quaisquer esclarecimentos adicionais relevantes ao cumprimento adequado do contrato.

7.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva realização dos serviços executados por meio de representante designado, denominado Fiscal de Contrato.

7.3 Efetuar o pagamento à Contratada, após o atesto das respectivas notas fiscais/faturas, nos prazos e condições estabelecidos em Contrato.

7.4 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais, quando cabíveis.

7.5 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações.

7.6 Realizar a fiscalização dos serviços sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou para com terceiros.

7.6.1 A fiscalização dos serviços pelo TRT tem caráter de mero acompanhamento do pleno atendimento das cláusulas contratuais, não eximindo a Contratada das responsabilidades sobre os serviços contratados.

7.7. Autorizar o início da prestação dos serviços pela Contratada, mediante a emissão da respectiva Ordem de Início dos Serviços, que se dará após a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do profissional responsável técnico.
7.8. Receber os serviços mediante a emissão de termos circunstanciados e em conformidade com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e com a legislação vigente.

7.9. Fiscalizar a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas da CONTRATADA na licitação.

8. DA FISCALIZAÇÃO 
8.1 O TRT designará servidor, por meio de Portaria, para o acompanhamento e a fiscalização da contratação, bem como servidores que auxiliarão na fiscalização.

8.2 A Fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades que delimitam as suas obrigações e estabelecem as suas prerrogativas:

a. Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões, eventualmente constatadas, fornecidos pelo Contratante, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

b. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela Contratada no que diz respeito à adequada e integral prestação dos serviços relacionadas neste Projeto Básico e nos dispositivos legais pertinentes;

c. Paralisar a execução ou solicitar a reexecução de qualquer serviço que não seja realizado em conformidade com as especificações, normas técnicas ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do Contrato;

d. Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços prestados; verificar e atestar as respectivas medições, bem como conferir, vistar e encaminhar, para pagamento, as faturas emitidas pela Contratada;

e. Promover reuniões periódicas para análise e discussão sobre o andamento dos serviços, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do Contrato.

f. Acompanhar a regularidade fiscal e trabalhista da contratada, a qual deverá ser certificada nos autos, quando da época do pagamento, mediante a juntada do documento extraído do SICAF ou de todas as certidões devidamente válidas. 
8.3 As atribuições do fiscal estão descritas no artigo 4º do ATO GP/DGCA Nº 72/2004, alterada pela PORTARIA TRT/GP/DGCA Nº 758/2009.

9. DAS NORMAS GERAIS DE FISCALIZAÇÃO 
9.1 Durante a prestação dos serviços objeto do Contrato, deve-se obedecer às seguintes normas e condições de fiscalização:

9.1.1 A Contratada manterá, desde o início dos serviços até o término do contrato, no exercício de direção técnica, um profissional habilitado com a função de compatibilização e gerenciamento dos projetos.

9.1.2 A Contratada deverá facilitar a ampla ação da Fiscalização atendendo prontamente às solicitações no prazo que lhe forem efetuadas.

9.1.3 Os representantes da Fiscalização deverão dirigir as suas determinações e instruções diretamente ao responsável técnico da Contratada (gerente de projeto) ou ao seu preposto.
9.1.4 A correspondência entre a Fiscalização e a Contratada será realizada mediante correspondência oficial.

9.1.5 A Fiscalização deverá confirmar ou retificar os registros realizados pela Contratada no Livro de Ordem (antigo Diário de Obra). 
9.1.5.1 O Livro de Ordem:

a) compõe os documentos necessários para realização e pagamento das medições;

b) deverá ser preenchido na ocasião das reuniões e entrega de projetos;

c) o Engenheiro / Arquiteto (responsável técnico) da Contratada (gerente de projeto), que acompanhará a execução dos serviços, deverá assinar o Livro de Ordem.

9.2 Nenhum trabalho adicional ou modificação das especificações e demais elementos fornecidos pelo Contratante será efetivado pela Contratada sem que haja conhecimento prévio da Fiscalização e a regular tramitação de alteração contratual justificada (mediante elaboração de termos aditivos), respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no Contrato.
9.3 Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação de especificações, normas técnicas e demais elementos fornecidos pelo Contratante, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a Contratada da responsabilidade pela prestação dos serviços. 
9.4 A Contratada deverá fornecer, sempre que solicitado pelo Contratante ou pelos seus representantes, documentos que comprovem a manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

9.5 O TRT será representado, no local da realização dos serviços, por seus fiscais, conforme previsto no subitem 8.1.

9.6 À fiscalização compete o acompanhamento e o amplo controle da execução dos serviços até a sua conclusão.

9.7 Compete à fiscalização resolver as dúvidas e os problemas expostos pela Contratada, dando-lhes soluções rápidas e adequadas.

9.8 A inobservância ou a desobediência às instruções e às determinações da fiscalização importará a aplicação das multas contratuais relacionadas com o andamento dos serviços.
9.9 A Contratada poderá discordar de qualquer ato da fiscalização do TRT, devendo manifestar-se, por escrito, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da ocorrência do ato questionado, caracterizando assim uma “divergência”.

9.10 Recebida a “divergência” pela fiscalização, esta, no prazo de 3 (três) dias úteis, manterá ou reconsiderará a decisão.

9.11 Mantida a “divergência”, a Contratada poderá opor defesa prévia à Diretoria-Geral do TRT/24ª Região, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da divulgação da decisão, que terá o mesmo prazo para apreciar a matéria e resolver a pendência.

9.12 A existência de uma “divergência” não poderá, em nenhuma hipótese, justificar a paralisação, pela Contratada, dos serviços que lhes foram adjudicados, ressalvada a etapa de serviço que deu origem à questão.

9.13 Será admitida a substituição do Engenheiro/Arquiteto responsável técnico da Contratada por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que por ela justificado e aprovado pelo TRT/24ª Região, devendo a Contratada apresentar a Certidão de Registro no CREA ou no CAU e quitação da anuidade do ano corrente do profissional substituto, nos termos do edital.

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1 As medições serão realizadas na entrega dos serviços abaixo:

a) 1ª medição, após realização e aceite, pela Fiscalização, dos itens 1 e 2 do grupo único das especificações e dos preços máximos estimados: 100% (cem por cento) dos valores dos itens 1 e 2;
b) 2ª medição, após realização e aceite, pela Fiscalização, dos itens 3 a 7 do grupo único das especificações e dos preços máximos estimados: 100% (cem por cento) dos valores dos itens 3 a 7;
c) 3ª medição, após recebimento provisório, pela Fiscalização, da obra de execução dos projetos executivos: 50% (cinquenta por cento) dos valores do item 8 do grupo único das especificações e dos preços máximos estimados;
d) 4ª medição, após o término da operação assistida da obra de execução dos projetos executivos: 50% (cinquenta por cento) dos valores do item 8 do grupo único das especificações e dos preços máximos estimados;

10.2 Os pagamentos correspondentes serão efetuados mediante ordem bancária, no prazo de 7 (sete) dias úteis após liquidação da nota fiscal/fatura relativa à entrega dos serviços descritos no subitem 10.1, com base nas medições referentes aos projetos elaborados, observado que deverá ser apresentado o Livro de Ordem (antigo Diário de Obras) referente ao período, descrevendo resumidamente as atas das reuniões. 
10.3 O pagamento da última nota fiscal/fatura, referente a última medição, somente será efetuado após o acompanhamento técnico e a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo da execução da obra orçada.
10.4 Sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao Imposto sobre a Renda, à Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, à Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e à Contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposição legal. Os impostos a serem retidos deverão ser especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
10.5 As empresas optantes pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) não sofrerão a retenção na fonte dos valores acima citados, devendo apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, cópia do termo de opção, conforme disposição legal, com a nota fiscal.
10.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do Tribunal, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido para pagamento até a data da efetiva quitação, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

	I = (TX / 100)
365

	EM = I x N x VP


Onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

11. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
11.1 Poderá haver reajustamento anual dos preços, de acordo com o Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a ser adotado pelo Governo Federal, estando a sua aplicação regida pela legislação em vigor por ele editada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data de início de vigência do contrato (assinatura do contrato).
12. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

12.1 Será admitida a alteração do preço contratado, para fins de restabelecimento da relação pactuada inicialmente entre as partes, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.

12.2 As eventuais solicitações deverão se fazer acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, mediante a comprovação dos preços praticados no mercado, devendo ser observada a vantagem financeira ofertada por ocasião da licitação.
13. DAS PENALIDADES

13.1 Pelo atraso na entrega dos serviços dos itens 1 a 7 do grupo único das especificações e dos preços máximos estimados, a contratada estará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor total referente à primeira medição, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, até o limite de 20% (vinte) por cento do mencionado valor, o que não impedirá, a critério do TRT/24ª Região, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.

13.2 Pela inexecução, erro de execução, imperfeição, mora na execução ou qualquer outra forma de inadimplemento contratual, a Contratada, sem prejuízo de responsabilidade civil ou criminal que houver, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, segundo a natureza e a gravidade da falta:

13.2.1 Advertência;

13.2.2 Multa de até 20% (vinte por cento) em caso de inexecução parcial da obrigação assumida, aplicada sobre o maior valor apurado entre duas possibilidades: 1) o objeto da inadimplência, ou 2) o somatório das medições ainda não pagas;
13.2.3 Multa de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

13.2.4 Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com o TRT da 24ª Região, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

13.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será sempre concedida quando a contratada ressarcir o TRT da 24ª Região pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
13.3 As multas por inexecução parcial ou total do objeto poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na entrega dos serviços.

13.4 Ocorrendo atraso na entrega dos serviços ou no caso de aplicação de multa por inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazos de defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigos 87, § 2º e 109, inciso I, “f”, da Lei nº 8.666/93.

13.5 Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional.

13.6 A atuação irregular da CONTRATADA, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação das penalidades aplicadas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica deste Tribunal (opção “Transparência”).

14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
14.1 O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos estabelecidos no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

14.2 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, nos termos do art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

14.3 As supressões, os acréscimos ou as modificações que resultarem em serviços complementares ou extraordinários serão objeto de termos aditivos ao contrato, respeitada a limitação fixada no subitem anterior. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo TRT 24ª Região, na forma prevista do Decreto Federal nº 7.983/2013.
15. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
15.1 Os serviços serão recebidos pelo servidor engenheiro do TRT responsável pela fiscalização ou, em seu afastamento e impedimento, pelo seu substituto, após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório da execução da obra orçada.

15.2 O recebimento definitivo dar-se-á por Comissão ou servidor a ser designado pelo TRT/24ª Região, em época oportuna, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei nº 8.666/93.

15.3 O prazo máximo para o recebimento definitivo será de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos neste edital ou no contrato, nos termos do artigo 73, § 3º da Lei nº 8.666/93.

Campo Grande-MS, 19 de junho de 2018.

AMON MICAEL FERNANDES FLORES

Chefe do Gabinete de Manutenção e Projetos

Aprovado por:

GERSON MARTINS DE OLIVEIRA
Secretário Administrativo
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